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Resumo 

A integridade na gestão pública é crucial devido aos riscos de corrupção em contratações de alto 
volume financeiro. Este estudo investiga a institucionalização da integridade de fornecedores no 
Governo do Distrito Federal (GDF), analisando a lacuna entre o compromisso formal (normas) e a 
efetividade operacional. Sob a lente do neoinstitucionalismo, explora-se como diretrizes de integridade 
se traduzem em rotinas de controle e decisões baseadas em risco. A metodologia consistiu num estudo 
documental-quantitativo dos empenhos do GDF (2019–2024), utilizando métricas de concentração 
(HHI e Gini) e recorrência para mapear a estrutura das relações com credores. Os resultados revelam 
uma estrutura dual: embora o universo de fornecedores tenha crescido, o "Top 20" concentra cerca de 
45% a 51% do empenho anual. Destaca-se um núcleo de 16,67% de fornecedores recorrentes que 
detém 72,29% do valor total do período. A análise demonstra que o risco é estruturalmente desigual, 
evidenciando que políticas de integridade homogéneas (“estilo checklist”) são ineficientes. Conclui-se 
que a institucionalização efetiva exige uma governança estratificada, com due diligence e 
monitorização proporcionais à materialidade e recorrência dos fornecedores críticos. O estudo 
contribui ao demonstrar como dados de execução orçamentaria podem orientar uma gestão de 
integridade baseada em risco. 
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Abstract 

Integrity in public management is crucial due to the risks of corruption in high-value procurement. 
This study investigates the institutionalization of supplier integrity within the Government of the 
Federal District (GDF), analyzing the gap between formal commitment (regulations) and operational 
effectiveness. Through the lens of neo-institutionalism, it explores how integrity guidelines translate 
into control routines and risk-based decision-making.The methodology consisted of a documentary-
quantitative study of GDF budget commitments (empenhos) from 2019 to 2024, utilizing 
concentration metrics (HHI and Gini) and recurrence analysis to map the structure of creditor 
relationships. The results reveal a dual structure: while the universe of suppliers has grown, the "Top 
20" concentrate approximately 45% to 51% of annual spending. Notably, a core of 16.67% of 
recurrent suppliers holds 72.29% of the total value for the period.The analysis demonstrates that risk is 
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structurally unequal, highlighting that homogeneous integrity policies ("checklist style") are 
inefficient. The study concludes that effective institutionalization requires stratified governance, with 
due diligence and monitoring proportional to the materiality and recurrence of critical suppliers. This 
research contributes by demonstrating how budget execution data can guide risk-based integrity 
management. 

Keywords: Public Integrity; Public Procurement; Institutionalization. 
 
 

 
1. Introdução 

 
A integridade na gestão pública assumiu um papel central no debate contemporâneo 

sobre governança, uma vez que a provisão de bens e serviços através de contratações externas 
combina volumes financeiros elevados, complexidade procedimental e profundas assimetrias 
informacionais (Souza, & Sauerbronn, 2025). Neste cenário, os riscos de corrupção e a 
opacidade organizacional não comprometem apenas a confiança social, mas degradam a 
eficiência do gasto e a qualidade das entregas governamentais (Power, 1997; Sahlin & 
Wedlin, 2017; Azevedo, & Lino 2018). 

Embora a literatura recente aponte que a digitalização pode mitigar vulnerabilidades, 
os seus efeitos são contingentes às capacidades de monitorização reais, sugerindo que 
medidas de transparência formal, por si só, não garantem resultados substantivos e podem 
atuar apenas como "fachadas" institucionais (Bauhr et al., 2020; Aquino, Lino, & Azevedo, 
2021; Khorana et al., 2024). 

No contexto brasileiro, este desafio é agudo na interface entre o Estado e o setor 
privado, onde uma parcela expressiva do orçamento é executada via terceiros. Sob a ótica do 
institucionalismo organizacional, a adoção de programas de integridade muitas vezes 
responde a pressões por legitimidade externa — o isomorfismo institucional — em detrimento 
da eficiência operacional (DiMaggio & Powell, 1983; Boxenbaum & Jonsson, 2017). Como 
postulam Meyer e Rowan (1977), as organizações frequentemente adotam estruturas 
cerimoniais para satisfazer expectativas do ambiente, resultando num desacoplamento 
(decoupling) entre as políticas oficiais de conformidade e as práticas decisórias quotidianas 
(Bromley & Powell, 2012). 

Apesar do robusto avanço normativo (ex: Lei 14.133/2021), persiste uma lacuna de 
evidências sistemáticas sobre como a integridade se institucionaliza efetivamente. Esta 
investigação diferencia a institucionalização formal, focada em normas que sinalizam 
compliance, da institucionalização efetiva, que exige a incorporação da integridade nos pilares 
regulativos, normativos e cultural-cognitivos da organização (Scott, 2014; Tolbert & Zucker, 
1996). Sem essa integração, instrumentos de integridade expandem-se no plano simbólico 
sem gerar capacidades reais de gestão de riscos (Hoekstra & Kaptein, 2013). 

Um indicador estrutural crítico deste desacoplamento é a dependência concentrada de 
fornecedores. Quando o Estado se torna refém de um grupo restrito de credores, os riscos de 
lock-in e de captura aumentam, exigindo uma governação estratificada e proporcional ao risco 
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(Pfeffer & Salancik, 2003; Oliver, 1991). Contudo, a persistência de abordagens homogéneas 
("estilo checklist") para bases de fornecedores heterogéneas é, frequentemente, um sintoma de 
institucionalização meramente cerimonial. 

Diante deste cenário, este artigo investiga a institucionalização da integridade de 
fornecedores nas relações do Governo do Distrito Federal (GDF). O estudo utiliza métricas de 
concentração financeira (HHI e Gini) e recorrência como proxies para identificar a estrutura 
dual do mercado público — onde um núcleo reduzido de fornecedores (16,67%) detém a 
vasta maioria do empenho (72,29%). O objetivo é responder: em que medida a concentração 
estrutural do gasto público induz ao desacoplamento entre as políticas formais de integridade 
e as rotinas efetivas de governação baseada em risco? Ao fazê-lo, a pesquisa contribui para a 
literatura global sobre integridade no Sul Global, testando os limites das recomendações da 
OCDE (2015; 2020) face a mercados públicos altamente assimétricos. 

 
 

2. Referencial Teórico 
 

2.1. Institucionalização da integridade na gestão pública: do formal ao efetivo 

A institucionalização transcende a mera promulgação de leis; ela reside no processo 
pelo qual práticas e rotinas tornam-se sedimentadas e percebidas como socialmente legítimas 
(Greenwood et al., 2017). Sob a perspectiva neoinstitucional, as instituições operam através 
de três pilares: o regulativo (regras e sanções), o normativo (valores e expectativas) e o 
cultural-cognitivo (esquemas mentais e rotinas partilhadas) (Scott, 2014). Argumentamos que 
a integridade na gestão pública brasileira frequentemente sofre de uma hipertrofia do pilar 
regulativo em detrimento dos demais. 

Essa discrepância revela o fenômeno do isomorfismo institucional: organizações 
adotam estruturas formais para angariar legitimidade perante o ambiente externo, sem 
necessariamente alterar seu comportamento operacional (DiMaggio & Powell, 1983). O 
resultado é o desacoplamento (decoupling), onde "estruturas de fachada" — como códigos de 
ética ou unidades de compliance — funcionam cerimonialmente, enquanto as decisões reais 
seguem lógicas tradicionais ou políticas (Meyer & Rowan, 1977; Bromley & Powell, 2012). 
Portanto, a integridade efetiva não é a existência da norma, mas a sua internalização prática 
nas rotinas que previnem e respondem a desvios (Hoekstra & Kaptein, 2013). 

Para evitar o "alargamento conceitual" da accountability — transformando-a em mera 
retórica política —, é imperativo operacionalizá-la através de mecanismos observáveis de 
monitoramento e sanção (Lindberg, 2009; Schedler, 1999). Assim, investigamos se a 
integridade no setor público é uma capacidade organizacional robusta ou apenas uma 
sinalização simbólica de conformidade. 

2.2. Integridade em compras públicas e a lógica do risco na relação com fornecedores 

A contratação pública representa o "calcanhar de Aquiles" da integridade estatal 
devido à intensa interação público-privada e ao vulto dos recursos envolvidos (OECD, 2016). 
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A literatura contemporânea sustenta que a integridade nesta arena não pode ser reduzida a um 
checklist documental; ela exige governança em todo o ciclo de vida do contrato (OECD, 
2015). Contudo, a transparência, embora necessária, é insuficiente: seus efeitos são 
contingentes à capacidade de resposta institucional às informações geradas (Bauhr et al., 
2020). 

Neste debate, a integridade baseada em risco emerge como o divisor de águas entre a 
institucionalização formal e a efetiva. Baseando-se no princípio da proporcionalidade, essa 
abordagem dita que o esforço de due diligence e auditoria deve ser correlato à criticidade do 
fornecedor (OECD, 2025; de Koker & Harwood, 2015). 

Sob a ótica da Teoria da Dependência de Recursos (Pfeffer & Salancik, 2003), 
alertamos que a concentração estrutural em poucos fornecedores gera assimetrias de poder e 
riscos de lock-in, onde o Estado torna-se dependente de atores privados específicos. 
Propomos, portanto, que indicadores de concentração (HHI e Gini) e recorrência não são 
apenas dados financeiros, mas proxies de risco institucional. Uma governança de integridade 
que ignora a "estrutura dual" do mercado — onde poucos fornecedores concentram a maioria 
dos recursos — permanece no plano cerimonial; a institucionalização efetiva manifesta-se 
através de controles seletivos e intensificados sobre esse núcleo dominante. 

2.3. Arranjo institucional e normativo no Brasil e no Distrito Federal 

O contexto brasileiro contemporâneo é marcado por uma "corrida regulatória" pela 
integridade. No plano federal, marcos como a Política de Governança (Brasil, 2017) e a Lei 
Anticorrupção (Brasil, 2013) estabeleceram incentivos para a adoção de programas de 
integridade tanto no setor público quanto no privado. A Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021) consolidou essa tendência ao exigir programas de integridade em contratações 
de grande vulto e utilizá-los como critério de desempate (Brasil, 2021, 2025). 

No Distrito Federal, este ambiente é reforçado por normas pioneiras que exigem 
programas de integridade para empresas que contratam com a Administração Pública (Distrito 
Federal, 2018, 2020). No entanto, à luz da teoria neoinstitucional, questionamos se esse denso 
arcabouço normativo resultou em uma mudança nas rotinas organizacionais ou apenas em um 
novo nível de cerimonialismo regulatório. 

A existência de normas locais para avaliação de fornecedores (Distrito Federal, 2020) 
oferece o cenário ideal para um "teste de estresse" das recomendações de due diligence da 
OCDE. Se as exigências de integridade do GDF não acompanham a estrutura real de 
dependência financeira dos seus principais credores, a institucionalização permanece 
desacoplada. Este artigo mobiliza, portanto, a evidência empírica da relação governo-
fornecedor para diagnosticar se a integridade no DF evoluiu de um imperativo legal para uma 
prática de gestão estratégica orientada pelo risco. 

3. Procedimentos Metodológicos 
 
Esta investigação adota um desenho de Análise de Estrutura Relacional e Risco 

Orçamentário, utilizando um delineamento documental-quantitativo de caráter analítico. 
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Diferente de abordagens baseadas em percepção subjetiva, este estudo utiliza a execução 
orçamentária como um proxy objetivo para a institucionalização efetiva. Argumentamos que 
os padrões relacionais e a estrutura de mercado determinam a viabilidade da governança de 
integridade, influenciando diretamente os riscos institucionais em contextos 
interorganizacionais (Powell, Koput, & Smith-Doerr, 1996). 

3.1. Unidade de Análise e Fonte de Dados 

A base empírica compreende os relatórios anuais de despesa do Governo do Distrito 
Federal (GDF) de 2019 a 2024. Definimos a unidade de análise como o fornecedor-ano. 
Utilizamos o valor empenhado como variável central por representar o comprometimento 
orçamentário formal do Estado. Metodologicamente, o empenho constitui o indicador mais 
robusto do grau de vinculação institucional e do potencial de dependência estrutural ao longo 
do tempo, alinhando-se a estudos internacionais de vanguarda em public procurement 
(Fazekas, Tóth, & King, 2016, 2020). 

3.2. Refino do Corpus e Mitigação de Ruídos (Noise Mitigation) 

Para garantir que os indicadores de concentração refletissem relações de mercado — 
alvo das políticas de integridade de terceiros —, aplicamos um protocolo rigoroso de 
filtragem: 

1. Isolamento de Credores Mercantis: Incluímos exclusivamente entidades identificadas 
por CNPJ, excluindo pessoas físicas para evitar o enviesamento de despesas de 
natureza salarial ou remuneratória. 

2. Eliminação de Fluxos Intraestatais e Sociais: Removemos registros associados à folha 
de pagamento e programas de transferência de renda (via técnica de string matching). 
Este filtro é essencial para reduzir o ruído analítico, garantindo que os cálculos de 
concentração (HHI e Gini) capturem relações contratuais suscetíveis a mecanismos de 
due diligence e gestão de terceiros. 

3.3. Rigor no Tratamento e Desambiguação de Dados 

Implementamos o tratamento de dados em ambiente computacional para assegurar a 
integridade e a reprodutibilidade: 

• Normalização de Identificadores: Consolidamos os registros utilizando o CNPJ como 
chave primária, mitigando duplicidades por variações de grafia. Realizamos a 
normalização sistemática para 14 dígitos, corrigindo anomalias de formatação (como 
notação científica). 

• Construção de Variáveis Latentes: Além dos valores anuais, calculamos a recorrência 
temporal de cada fornecedor como uma medida de estabilidade do relacionamento. 
Essa variável é fundamental para testar a hipótese do "núcleo recorrente" vs. "periferia 
episódica". 

3.4. Estratégia Analítica: HHI e Gini como Sensores de Criticidade 



Theme: Governmental and Third Sector Accounting 
 

www.congressousp.fipecafi.org 

A análise conduzida não é meramente descritiva, mas orientada pelo diagnóstico de 
vulnerabilidade estrutural. 

• Métricas de Concentração: Utilizamos o Índice Herfindahl-Hirschman (HHI) e o 
Coeficiente de Gini não apenas para medir desigualdade, mas como indicadores de 
dependência estratégica. Argumentamos que uma alta concentração financeira exige 
uma governança de integridade proporcional: quanto maior o empenho em um 
fornecedor, maior deve ser a intensidade da due diligence e do monitoramento 
(OECD, 2015, 2025). 

• Representação Relacional: Estruturamos os dados como uma rede bipartida ano-
fornecedor (Borgatti, Everett, & Johnson, 2018). Esta técnica permite visualizar a 
persistência do núcleo dominante de fornecedores ao longo do tempo, transformando 
dados tabulares em uma representação visual da estrutura de governança do GDF. 

3.5. Ferramentas Analíticas e Reprodutibilidade 

Realizamos todo o processamento em linguagem de programação (Python/R), 
garantindo a rastreabilidade total de cada etapa de limpeza e cálculo. O uso de ambientes de 
código aberto assegura que os procedimentos possam ser auditados e replicados, cumprindo 
os padrões éticos e de transparência exigidos por instituições de pesquisa de alto impacto 
internacional. 

4. Apresentação e Análise dos Dados 
 
4. Análise e Discussão: A Estrutura Dual e o Descompasso entre Norma e Prática 
 

A análise dos dados revela uma persistente Estrutura Dual nas relações de 
fornecimento do GDF, caracterizada por um núcleo recorrente de alta materialidade e uma 
periferia volátil de baixa relevância financeira. Esta seção detalha como essa configuração 
estrutural desafia a institucionalização efetiva da integridade. 

 
4.1. O Paradoxo da Expansão sem Diluição: Inércia da Concentração 
 

Os dados apresentados na Tabela 1 expõem o que denominamos de "Paradoxo da 
Expansão sem Diluição". Embora o número de credores tenha quase dobrado no período 
analisado (saltando de 243 para 470), as métricas de concentração (HHI e Coeficiente de 
Gini) permaneceram estáveis em níveis elevados, conforme pode ser observado na Tabela 1: 

Tabela 1. Indicadores anuais de concentração do empenho por fornecedores pessoas jurídicas (2019–2024) 

Ano N credores/fornecedores Empenhado total Top 1 Top 10 Top 20 HHI Gini 
2019 243 R$ 7.747.146.752,99 5,02% 33,43% 48,73% 0,017 0,628 
2020 250 R$ 8.119.400.468,66 8,74% 34,34% 50,02% 0,020 0,638 
2021 302 R$ 10.709.217.843,58 9,63% 35,96% 51,28% 0,022 0,672 
2022 334 R$ 12.626.802.162,19 9,75% 35,20% 51,09% 0,022 0,683 
2023 409 R$ 13.368.657.386,21 7,62% 33,90% 47,31% 0,018 0,662 
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Ano N credores/fornecedores Empenhado total Top 1 Top 10 Top 20 HHI Gini 
2024 470 R$ 16.140.773.435,38 6,83% 31,64% 45,87% 0,016 0,668 
Nota: indicador central = empenhado. Base: “Lista de PJ Credores.xlsx”. Excluídos, por filtro textual no campo 
“Credor”, gastos identificados como previdenciários (por exemplo, IPREV/INSS e entidades explicitamente 
previdenciárias) e itens identificados como folha. Top k = participação do total anual concentrada nos k maiores 
fornecedores do ano. HHI = índice Herfindahl–Hirschman. Gini = desigualdade na distribuição do empenho. 

Os dados consolidados na Tabela 2 fornecem a evidência empírica para o que 
denominamos de "Paradoxo da Expansão sem Diluição". Argumentamos que o aumento 
nominal no ecossistema de fornecedores do GDF — que saltou de 243 credores em 2019 para 
470 em 2024 — não se traduziu em uma diluição efetiva de riscos ou em maior 
competitividade. Pelo contrário, a Estabilidade Longitudinal revelada pela participação do 
"Top 20" demonstra que este grupo consome, consistentemente, quase metade do orçamento 
anual, mantendo-se em um patamar de concentração superior a 45% em toda a série histórica. 

Tabela 2. Concentração do empenho no período consolidado (2019–2024) 

Indicador Valor 
Total empenhado (2019–2024) R$ 68.711.998.049,01 
Credores/fornecedores PJ únicos 714 
Participação do Top 1 7,98% 
Participação do Top 10 32,79% 
Participação do Top 20 47,41% 
HHI (período) 0,018 
Gini (período) 0,772 
Nota: consolidação por credor/fornecedor no período 2019–2024. 

Sob a lente do neoinstitucionalismo organizacional, esse fenômeno exemplifica o 
descompasso entre a busca por legitimidade e a eficiência operacional. Conforme observado 
na Tabela 2, a expansão do número de credores atua como uma sinalização de abertura 
(isomorfismo) para o ambiente externo, atendendo a pressões por transparência e 
competitividade formal (DiMaggio & Powell, 1983). Contudo, a manutenção de um Índice de 
Gini elevado (estabilizado em patamares superiores a 0,76) revela que o controle financeiro 
real permanece concentrado, caracterizando um processo de desacoplamento (decoupling), 
onde as "estruturas de fachada" para integridade não penetram o core das decisões 
orçamentárias (Meyer & Rowan, 1977; Bromley & Powell, 2012). 

Essa persistência do núcleo dominante corrobora as premissas de Scott (2014) sobre a 
predominância do pilar regulativo: embora o GDF tenha avançado na criação de leis, os 
indicadores de concentração da Tabela 2 provam que as práticas de contratação permanecem 
presas a rotinas sedimentadas que favorecem atores já estabelecidos. Ao ignorar essa 
"Estrutura Dual", o GDF pratica o que a literatura define como cerimonialismo institucional 
(Weaver et al., 1999), onde protocolos de due diligence são aplicados de forma homogênea, 
falhando em exercer a proporcionalidade necessária sobre os fornecedores de alta 
materialidade identificados nos percentis superiores da distribuição. 
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Além disso, à luz da Teoria da Dependência de Recursos (Pfeffer & Salancik, 2003), a 
concentração no "Top 20" cria um cenário de lock-in e assimetria de poder. A estabilidade 
estatística desse grupo frente ao crescimento do universo total de fornecedores indica que a 
dependência financeira do Estado em relação a esses fornecedores críticos pode funcionar 
como um inibidor para a aplicação rigorosa de sanções. Sem uma governança estratificada de 
riscos, a integridade corre o risco de tornar-se apenas uma política de "alargamento 
conceitual" ou retórica, carente de eficácia sobre o núcleo que de fato executa a maior parcela 
do orçamento público (Lindberg, 2009; Schedler, 1999). 

 
4.2. Refinação Taxonômica e a Persistência da Dependência Estrutural 

Um diferencial analítico central deste estudo, detalhado na Tabela 3, é a aplicação de 
uma "Refinação Taxonômica", que opera como um filtro crítico contra o ruído institucional. 
Ao diferenciarmos deliberadamente as "transferências intraestado" (fluxos fiscais automáticos 
para órgãos como o TJDFT) das "transações de mercado" (contratos com o setor privado), 
evitamos o que Lindberg (2009) e Schedler (1999) classificam como "alargamento 
conceitual". Sem essa distinção, o conceito de integridade de terceiros correria o risco de se 
tornar uma retórica vazia, incapaz de isolar as relações onde a accountability e a sanção são 
efetivamente aplicáveis. 

Tabela 3. Top 10 credores/fornecedores PJ por empenho acumulado (2019–2024), com classificação 
substantiva do tipo de credor 

Credor Tipo (classificação por 
natureza) 

Empenhado 2019–
2024 

Anos 
ativos 

Participação no 
período 

INST. DE GESTÃO ESTRAT. 
DE SAÚDE DO DIST. 
FEDERAL 

OS/entidade paraestatal R$ 
5.481.922.107,46 6 7,98% 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS 

Órgão público R$ 
3.270.943.889,79 6 4,76% 

BANCO DO BRASIL S.A. Instituição financeira R$ 
2.588.910.230,25 6 3,77% 

NEOENERGIA DISTRIBUIÇÃO 
BRASÍLIA S/A Concessionária/utilidade R$ 

1.898.976.007,83 6 2,76% 

VIAÇÃO PIONEIRA LTDA Empresa/consórcio 
(mercado) 

R$ 
1.883.159.785,49 6 2,74% 

MINISTÉRIO DA FAZENDA – 
SECRET. DA RECEITA 
FEDERAL 

Fiscal/tributário R$ 
1.549.870.898,42 6 2,26% 

BRASFORT EMPRESA DE 
SEGURANCA LTDA 

Empresa/consórcio 
(mercado) 

R$ 
1.546.305.507,14 6 2,25% 

CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL Instituição financeira R$ 

1.470.029.091,09 6 2,14% 

EXPRESSO SAO JOSE LTDA Empresa/consórcio 
(mercado) 

R$ 
1.447.343.979,61 6 2,11% 

CONSORCIO HP – ITA Empresa/consórcio 
(mercado) 

R$ 
1.396.630.187,74 6 2,03% 
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Nota: a categoria “credor” na execução orçamentária inclui fornecedores de mercado, concessionárias e 
instituições financeiras, além de órgãos públicos e fluxos associados a obrigações fiscais. A classificação acima é 
usada apenas para interpretação substantiva (não altera os valores). 

Nossos dados revelam que, mesmo após a exclusão criteriosa do ruído fiscal, a 
concentração no Mercado Ampliado permanece em patamares críticos (Gini ≈ 0,760). Esta 
evidência é fundamental para desafiar a premissa de que a concentração observada seria 
apenas um "artefato estatístico" derivado de pagamentos intraestatais. Pelo contrário, a 
persistência de um índice de Gini tão elevado em transações puramente mercantis confirma 
que a dependência estrutural é uma característica intrínseca da governança de terceiros do 
GDF. 

Sob a lente de Pfeffer e Salancik (2003), essa concentração no mercado privado expõe 
uma vulnerabilidade estratégica: o Estado não apenas contrata, mas torna-se dependente de 
um nicho restrito de atores econômicos. Como apontam Azevedo, & Lino 2018, em contextos 
de alta complexidade orçamentária, a integridade só se institucionaliza de forma efetiva 
quando os mecanismos de controle conseguem "enxergar" através da opacidade das grandes 
cifras. 

Portanto, a realidade da dominância de mercado identificada exige que os mecanismos 
de due diligence abandonem a retórica da concorrência perfeita — muitas vezes utilizada 
como uma fachada isomórfica para sinalizar conformidade — e adotem uma lógica de 
integridade baseada em risco (OECD, 2025). Se a governança ignora que o "mercado real" é 
estruturalmente assimétrico, as políticas de integridade permanecem desacopladas 
(decoupled) da realidade operacional, falhando em exercer o monitoramento proporcional 
exigido pela magnitude dos recursos geridos por esses poucos, mas centrais, fornecedores 
privados. 

 
4.3. O Nexus Recorrência-Materialidade: O Núcleo Crítico da Dependência 

 
O cerne analítico desta investigação reside no que denominamos "Nexus Recorrência-

Materialidade", cujas evidências na Tabela 4 revelam uma assimetria estrutural. Identificamos 
um Núcleo Crítico Recorrente composto por apenas 16,67% dos fornecedores (119 entidades) 
que, paradoxalmente, detêm a hegemonia de 72,29% dos recursos. 

Tabela 4. Recorrência do relacionamento e concentração do empenho (2019–2024) 

Anos com 
empenho N fornecedores/credores % fornecedores/credores Empenhado total % do 

empenho 
1 255 35,71% R$ 2.450.381.695,25 3,57% 
2 137 19,19% R$ 3.783.131.063,85 5,51% 
3 94 13,17% R$ 5.086.463.794,95 7,40% 
4 62 8,68% R$ 3.774.937.189,09 5,49% 
5 47 6,58% R$ 3.948.567.566,52 5,75% 
6 119 16,67% R$ 49.668.516.739,35 72,29% 
Nota: recorrência = número de anos (2019–2024) em que o credor aparece com empenho registrado. 
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Esta distribuição evidencia um fenômeno de "Entrincheiramento Relacional". 
Enquanto 35,71% dos fornecedores são puramente episódicos (atuando em apenas um ano e 
detendo ínfimos 3,57% do valor), o núcleo de 6 anos opera em um regime de estabilidade que 
desafia a rotatividade esperada em mercados competitivos. Sob a ótica de Weaver et al. 
(1999), argumentamos que a aplicação de protocolos de conformidade homogêneos para este 
núcleo e para a periferia episódica constitui uma evidência empírica de cerimonialismo 
institucional. 

Nesse sentido, a integridade baseada em risco só atinge maturidade substantiva quando 
a intensidade do controle é proporcional à centralidade estrutural do ator. No GDF, o esforço 
de integridade torna-se uma "fachada" ou uma "estrutura de fachada" (Meyer & Rowan, 1977) 
se falhar em priorizar este grupo de elite. A dependência estatal desse núcleo recorrente cria o 
que a literatura de governança define como um cenário de vulnerabilidade crítica: o potencial 
de dano institucional e sistêmico derivado de desvios neste grupo é desproporcionalmente 
superior ao de qualquer outro segmento. 

Portanto, a institucionalização efetiva da integridade exige que o GDF transite de uma 
lógica de compliance puramente cartorial para uma governança estratificada. Se a estrutura de 
poder revelada pela Tabela 4 é dual, a política de integridade não pode ser única. Ignorar que 
menos de um quinto dos fornecedores domina quase três quartos do orçamento é perpetuar o 
desacoplamento (decoupling) entre a norma jurídica e a realidade do risco orçamentário, 
mantendo a integridade como um simulacro de controle sobre uma periferia irrelevante, 
enquanto o núcleo crítico permanece sob monitoramento insuficiente. 

 

5. Discussão: O Desacoplamento entre a Estrutura de Risco e a Prática de Controle 

Os resultados oferecem evidência empírica robusta de que a institucionalização da 
integridade no GDF padece de um desacoplamento estrutural. Enquanto o arcabouço 
normativo (pilar regulativo) expandiu-se para incluir novos atores, a realidade orçamentária 
permanece ancorada em um núcleo resiliente e altamente concentrado. Ao utilizarmos o valor 
empenhado como métrica, capturamos não apenas uma cifra contábil, mas o comportamento 
organizacional deliberado: a alocação de dependência financeira a um grupo restrito de 
terceiros (Scott, 1995; 2014). 

A concentração persistente revelada na Tabela 1 e a recorrência absoluta detalhada na 
Tabela 4 desafiam a eficácia de estratégias de integridade uniformes. Argumentamos que 
falhas de integridade neste Núcleo Crítico (16,67% dos fornecedores que detêm 72,29% do 
valor) têm o potencial de gerar um "efeito sistêmico" catastrófico para a prestação de serviços 
públicos. Este padrão aproxima-se da literatura que alerta para a normalização do risco em 
relações de longo prazo; a rotinização da dependência pode tornar vulnerabilidades estruturais 
invisíveis aos olhos de controles baseados meramente em conformidade documental (OECD, 
2015). 
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A distinção taxonômica da Tabela 3 — separando o ruído fiscal das transações de 
mercado — qualifica o argumento: a dependência não é um acidente estatístico, mas uma 
característica intrínseca do mercado de suprimentos do GDF. Ao provarmos que o Gini de 
0,760 persiste mesmo no subconjunto mercadil, demonstramos que a integridade "para inglês 
ver" (ceremonialism) é o maior risco de gestão. Quando a política de integridade trata o 
fornecedor episódico com o mesmo rigor que o fornecedor dominante, ela dilui a capacidade 
institucional e permite que o núcleo de maior risco opere sob um monitoramento 
desproporcionalmente baixo em relação à sua materialidade financeira. 

5.1. Implicações para a Política e Gestão: Rumo à Governança Estratificada 

Os achados apontam para quatro intervenções críticas para transitar da integridade 
formal para a substantiva: 

1. Segmentação por Gatilhos de Criticidade: O GDF deve institucionalizar um 
procedimento de segmentação que combine volume financeiro (percentis) e 
recorrência temporal. Esta matriz deve servir como gatilho automático para níveis 
diferenciados de vigilância. 

2. Due Diligence de Alta Intensidade: Para o núcleo identificado na Tabela 4, a 
integridade não pode ser um evento de "entrada" (licitação). Exige-se um 
monitoramento contínuo e dinâmico, incluindo rastreabilidade de beneficiários finais e 
checagens recorrentes de conflitos de interesse, conforme os padrões da OECD 
(2025). 

3. Higiene Taxonômica na Gestão: Recomendamos a classificação substantiva imediata 
dos credores nos sistemas estruturantes. Diferenciar fornecedores de mercado de entes 
intraestatais é o primeiro passo para garantir que a energia de controle seja focada 
onde o risco de captura e corrupção é real. 

4. Painéis de Monitoramento Estrutural: Indicadores de concentração (HHI e Gini) 
devem ser incorporados como KRI (Key Risk Indicators) nos painéis de controle 
interno. Uma subida abrupta na concentração em um setor específico deve disparar 
auditorias preventivas imediatas. 

6. Conclusão 

Este estudo investigou a institucionalização da integridade no Governo do Distrito 
Federal (GDF) sob a premissa fundamental de que a "forma" (mandatos legais) não assegura a 
"função" (práticas organizacionais substantivas). Através de uma análise longitudinal e 
estrutural dos empenhos (2019–2024), desafiamos a retórica da conformidade homogênea ao 
evidenciarmos uma Estrutura Dual resiliente. Nossos achados revelam um sistema operando 
em dois níveis: uma periferia numerosa, porém financeiramente irrelevante, e um núcleo 
reduzido de credores recorrentes que exerce uma hegemonia incontestável sobre a execução 
orçamentária distrital. 

Concluímos que a integridade no GDF permanece, predominantemente, no estágio do 
isomorfismo institucional. A proliferação de normas e códigos de conduta não logrou mitigar 
a concentração de recursos nem alterar a dinâmica de dependência estatal. Pelo contrário, a 
persistência de um núcleo crítico de 16,67% dos fornecedores detendo 72,29% do orçamento 
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prova que a institucionalização formal serviu, em grande medida, como uma fachada 
normativa que mascara o desacoplamento (decoupling) entre o discurso da integridade e a 
realidade do risco estrutural. 

A contribuição teórica e metodológica desta pesquisa reside em demonstrar que a 
execução orçamentária não é apenas um registro contábil, mas o mapa preditivo para uma 
integridade baseada em risco. Provamos que o risco é estruturalmente desigual; logo, qualquer 
modelo de governança que ignore essa assimetria incorre em cerimonialismo. A transição 
para uma integridade substantiva exige a adoção de uma Governança Estratificada, onde o 
rigor da due diligence e o monitoramento contínuo sejam calibrados pela materialidade e 
recorrência dos atores, abandonando o modelo de checklist genérico. 

Embora esta análise se limite aos dados de empenho, ela estabelece um protocolo 
metodológico robusto e replicável para outros entes subnacionais no Brasil e no Sul Global. O 
desafio urgente para o GDF e para a agenda de pesquisa em administração pública é a 
integração desta visão macroestrutural com a microgovernança dos contratos. O teste de 
estresse definitivo para a política de integridade será verificar se a densidade dos controles 
aplicados converge, de fato, com a densidade dos recursos empenhados. Sem essa 
convergência, a integridade pública continuará sendo um simulacro burocrático, incapaz de 
responder à realidade de poder e dependência que define o mercado público contemporâneo. 
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